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A construção do campo da Saúde Coletiva e as políticas de saúde 
– Contribuições da Revista Ciência & Saúde Coletiva

The building of Collective Health and health policies 
– Contributions from Journal Ciência & Saúde Coletiva

Resumo  Com o objetivo de analisar a contribui-
ção da Revista Ciência & Saúde Coletiva (C&SC) 
para a construção do campo da Saúde Coletiva, 
particularmente nas suas relações com a Política 
de Saúde, compreendida tanto como disciplina 
acadêmica como âmbito de práticas, foi realizada 
uma revisão dos artigos publicados na C&SC no 
período compreendido entre 1996 e 2019. Para di-
mensionar a magnitude e identificar as principais 
temáticas e abordagens teórico-metodológicas 
foram lidos títulos e resumos de 397 documentos 
sobre políticas de saúde. Já para investigar a con-
tribuição da Revista para a construção do campo 
da Saúde Coletiva foram selecionados e lidos na 
íntegra 35 documentos dentre os 142 localizados. 
A análise apoiou-se na sociologia de Bourdieu. 
Revelou que a C&SC constituiu-se em um dos es-
paços de construção da Saúde Coletiva em múlti-
plos âmbitos, particularmente no que diz respeito 
à reflexividade sobre campo. Especificamente em 
relação à Política de Saúde, a despeito do pequeno 
percentual de documentos sobre essa problemática 
(6,8%), ela abarcou os diversos significados dessa 
temática para o campo. Os autores discutem as 
possíveis relações existentes entre as características 
identificadas e o processo histórico de incorpora-
ção desse objeto nos diversos âmbitos de constitui-
ção do campo da Saúde Coletiva.
Palavras-chave  Política de saúde, Políticas de 
saúde, Políticas públicas, Saúde coletiva

Abstract  This paper aimed to analyze the con-
tribution of Journal Ciência & Saúde Coletiva 
(C&SC) to the construction of the CH field, parti-
cularly in its relationships with the Health Policy, 
understood both as an academic discipline and as 
a scope of practice. We reviewed papers published 
between 1996 and 2019 in the C&SC. Titles and 
abstracts of the 397 documents on health policies 
were read to measure the magnitude and identify 
the main themes and theoretical-methodological 
approaches. Thirty-five documents were selected 
and read in full among the 142 revised ones to in-
vestigate the Journal’s contribution to CH’s cons-
truction. The analysis was based on Bourdieu’s 
sociology. It revealed that C&SC was established 
as a space for the construction of CH in multiple 
dimensions, particularly concerning the reflexivi-
ty on the field. Specifically, concerning the Health 
Policy, despite the small percentage of documents 
on the issue (6.8%), it encompassed the different 
meanings of this subject for the field. The authors 
discuss the possible relationships between the cha-
racteristics identified and the historical process of 
incorporating this subject in the various areas of 
CH.
Key words  Health policy, Health policies, Public 
policies, Collective health
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Introdução

As políticas de saúde têm sido estudadas tanto 
por pesquisadores que a consideram como uma 
disciplina estabelecida nos países industrializa-
dos1,2 como por organizações privadas, deno-
minadas think-tanks, situadas entre as ciências 
sociais acadêmicas, o governo e os partidos po-
líticos3.

No Brasil, essa temática foi desenvolvida 
principalmente ao interior da Saúde Coletiva 
(SC), originada nos anos 70 do século XX, e que 
também incorpora essa dupla dimensão, poden-
do ser compreendida como campo de saberes e 
âmbito de práticas4-6.

Embora a SC tenha sido investigada sob di-
versos enfoques, há um razoável consenso acerca 
da adequação do uso da abordagem de campo, 
no sentido de Bourdieu, para interpretá-la5,7-14.

O recurso a esse referencial teórico mostrou 
que a SC na sua emergência, poderia ser consi-
derada como um espaço social com um propó-
sito de tornar-se campo. Já seu desenvolvimento 
subsequente permitiu considerá-la um campo 
em processo de consolidação15, o que se traduz na 
sua institucionalização em diversos âmbitos so-
ciais16, particularmente no campo científico, com 
o desenvolvimento da sua Pós-Graduação17 e da 
ampliação da sua produção acadêmica indexada 
em bases internacionais18,19. Por outro lado, as re-
lações entre a SC e a Reforma Sanitária Brasileira20 
revelam a influência da racionalidade do campo 
político. 

Nessa interface, a análise política e das políticas 
aparece com destaque na constituição da SC, per-
meando todos os principais subcampos, a saber, a 
Epidemiologia, as Ciências Sociais e Humanas em 
Saúde, ainda que seja central para a área denomi-
nada de Políticas, Planejamento e Gestão21.

Também, ao longo dos últimos 20 anos verifi-
cou-se uma tendência à especialização ao interior 
da SC que se traduz pela organização dos grupos 
de trabalho vinculados à Associação Brasileira de 
Saúde Coletiva (Abrasco). Para cada temática, 
além de estudos epidemiológicos ou de aborda-
gens orientadas pelas ciências humanas e sociais, 
há a discussão das políticas específicas. 

Os periódicos que veiculam a produção da 
SC brasileira, têm sido analisados no que diz res-
peito à sua contribuição para a Saúde Pública in-
ternacional22, à institucionalização da SC16, à sua 
internacionalização19, bem como têm sido objeto 
de autoanálise por parte dos editores14,23-30.

A vinculação da Revista Ciência & Saúde Co-
letiva (C&SC) em relação à Abrasco justifica uma 

investigação específica buscando identificar qual 
a sua contribuição para a constituição da SC, 
particularmente no que diz respeito às políticas 
de saúde, aspecto central da interface entre co-
nhecimento e práticas. Como objeto de conheci-
mento aparece tanto articulada às ciências sociais 
em saúde como à área denominada Política, Pla-
nejamento e Gestão em Saúde (PP&GS). 

Por outro lado, a caracterização da produção 
de artigos sobre políticas de saúde na C&SC no 
que diz respeito a sua magnitude, tipos de artigos 
e abordagens teórico-metodológicas, tem sido 
secundarizada bem como a discussão acerca das 
suas relações com a construção da SC. Assim, o 
presente artigo tem por objetivo analisar pos-
síveis contribuições da C&SC na divulgação da 
produção científica e técnica em Política de Saú-
de e na constituição do campo da SC.

Metodologia

Foram inicialmente revisados artigos que trata-
vam especificamente da problemática do campo 
da SC, artigos e números temáticos voltados para 
a discussão da Pós-Graduação, além de temas 
relacionados com a natureza do conhecimento, 
bem como sobre a constituição dos principais 
subespaços da SC: Epidemiologia, Ciências Hu-
manas e Sociais em Saúde e a área de Política, 
Planejamento e Gestão em Saúde. Com essa fi-
nalidade, foi realizada uma revisão dos artigos 
publicados no período compreendido entre 1996 
e 2019. Foi feita a busca no site da Revista por 
meio das seguintes palavras-chave, apenas no tí-
tulo, de forma sucessiva: campo; saúde coletiva; 
pós-graduação e Bourdieu. Foram identificados 
244 artigos. Após leitura dos títulos e eliminação 
de artigos que não tratavam especificamente da 
temática restaram 146. Foram lidos os resumos e 
35 artigos na íntegra.

A análise das relações entre a produção de ar-
tigos em políticas e a construção do campo da 
SC na Revista foi orientada pela sociologia de 
Bourdieu. O conceito de campo para esse autor 
corresponde a um microcosmo social, uma rede 
de relações objetivas entre posições, agentes e 
instituições, dotado de autonomia relativa no 
qual existem lutas específicas que fazem sentido 
para os seus integrantes31. Já o conceito de espa-
ço social é usado por Bourdieu ou como sinôni-
mo de campo ou por referência ao espaço social 
global que, por sua vez, seria constituído por 
campos. Também como microcosmo social mais 
delimitado, intercampos, onde agentes oriundos 
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de âmbitos distintos interagem movidos por um 
interesse em comum32. Para esse autor um campo 
é uma construção teórica que é simultaneamen-
te um espaço de forças e um espaço de lutas31. 
Nesse sentido, as políticas de saúde podem ser 
analisadas como parte de um dos subespaços 
da Saúde Coletiva, a saber, aquele denominado 
de Políticas, Planejamento e Gestão em Saúde, 
que corresponde a um dos polos desse campo15. 
Como tema de investigação interdisciplinar, suas 
abordagens metodológicas e teóricas podem ser 
objeto de disputas entre os outros subespaços da 
SC e outros campos.

Para a caracterização dos artigos sobre po-
líticas de saúde foram usadas as seguintes pala-
vras-chave: políticas; política; políticas de saúde; 
Sistema Único de Saúde; SUS; Reforma Sanitária; 
reformas; privado; financiamento. Do total de 
806 artigos assim selecionados foram descarta-
das 253 duplicatas tendo restado 553 artigos. Em 
seguida, foi feita a leitura dos títulos e resumos e 
descartados 156, restando 397 documentos (Fi-
gura 1).

Os artigos incluídos foram classificados se-
gundo a seguinte tipologia de áreas e subáreas 
temáticas33: a) análise política em saúde; b) com-
ponentes dos sistemas de saúde; c) análise de 
políticas específicas de saúde. Os estudos sobre 
avaliação de programas foram excluídos e so-
mente revisados aqueles que tinham por objeto 
a avaliação de políticas. 

Os estudos classificados como ‘Análise polí-
tica em saúde’34 investigam as relações de poder 
em saúde (natureza, estrutura, relações, distri-
buição e lutas), bem como o processo político 
em saúde e suas relações com a produção de fatos 
políticos, incluindo os estudos de conjunturas. 
Tal perspectiva considera o poder como categoria 
central, analisando sua apropriação, distribuição 
e disputa nos âmbitos setorial e societário34. Os 
trabalhos agrupados como ‘Análise de políticas 
específicas de saúde’, por sua vez, tratam do con-
teúdo das políticas enquanto diretrizes, planos e 
programas35, compreendendo o estudo de políti-
cas específicas, como políticas voltadas a grupos 
populacionais (mulher, criança, idoso, traba-
lhador etc.) ou ao enfrentamento de problemas 
(Aids, dengue, hipertensão arterial, tuberculose 
etc.). A categoria “Componentes do Sistema de 
Saúde” inclui os estudos que abordam a dinâmica 
política em torno dos diversos elementos cons-
titutivos do sistema, tais como financiamento; 
gestão; participação e controle social; modelos de 
atenção; recursos humanos; ciência, tecnologia e 
inovação33.

Foi feita também uma codificação da abor-
dagem metodológica segundo a nomenclatura 
explicitada pelo autor no resumo em: estudos 
de caso; estudos de casos múltiplos; estudos só-
cio-históricos; análise de implantação; análise 
da formulação de política; análise exploratória; 
estudos qualitativos; artigos de revisão; ensaios; 

Figura 1. Fluxograma relativo ao processo de seleção dos documentos sobre políticas de saúde publicados pela 
Revista Ciência & Saúde Coletiva (1996-2019)

Fonte: Revista Ciencia & Saúde Coletiva. Homepage Scielo. Disponível em https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
serial&pid=1413-8123&lng=en

Inclusão

Identificação 

Seleção 

806 publicações identificadas na RC&SC

253 duplicatas removidas 

553 publicações avaliadas em títulos e 
resumos 

156 excluídas

397 publicações incluídas na revisão
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métodos e técnicas não explicitados; outros. Para 
os editoriais e resenhas utilizou-se a codificação 
“não se aplica”. Os referenciais teóricos, quando 
explicitados nos resumos, foram mantidos con-
forme designação dos autores.

Resultados e discussão

As políticas de saúde na C&SC

A produção sobre políticas de saúde encon-
trada na C&SC no período 1996 a 2019 totalizou 
397 trabalhos. Entre eles, a maioria é composta 
por artigos (53,7%), seguidos de debates (16,6%) 
e Temas Livres (13,6%) (Tabela 1). Considerando 
um total de 5.871 documentos publicados pela 
Revista no período, a produção encontrada cor-
responde a 6,8%. Comparando especificamente 
o percentual de artigos, a Revista publicou no 
período 5.033 artigos, sendo 213 de políticas de 
saúde (4,2%). Esse pequeno percentual pode es-
tar relacionado com as escolhas editoriais ou com 
características da produção da área. 

A análise temática revelou que 40,3% dos 
trabalhos abordam aspectos referentes aos Com-
ponentes do Sistema de Saúde; seguida de 31,5% 
classificados como Análise de Políticas de Saúde 
Específicas e 28,2% como Análise Política em 
Saúde (Tabela 2). Este achado diverge dos resul-
tados encontrados por Santos e Teixeira33, que 
identificaram um predomínio de estudos na área 
Análise de Políticas de Saúde Específicas. 

Entretanto, entre o elenco de subtemas espe-
cificados, o maior número de publicações encon-
trados na presente pesquisa refere-se às políticas 
voltadas para o enfrentamento de problemas es-

pecíficos (23,9%), seguidos de gestão de sistemas 
(13,1%) e processo de construção do SUS (10%). 
Nos estudos sobre Análise Política em Saúde ob-
serva-se um aumento do número de trabalhos 
sobre as relações entre o público e o privado 
(6%), o que aponta para um interesse crescen-
te na problematização do padrão de articulação 
desses elementos ao interior do SUS, sendo des-
tacadas temáticas novas como a dominância fi-
nanceira na assistência à saúde.

No que se refere à análise da abordagem 
metodológica (Tabela 3), chama a atenção que 
a maioria dos trabalhos foi classificada na ca-
tegoria “outros” (24,7%), face à multiplicidade 
de escolhas metodológicas. Tais estudos apenas 
descrevem o uso de técnicas como entrevistas 
e análise documental, sem, contudo, especificar 
a estratégia da pesquisa. Há ainda aqueles que 
não explicitam nem a metodologia nem as téc-
nicas utilizadas (26,4%). Destacam-se, também, 
os 9,0% de estudos de revisão e o fato de 25,4% 
terem sido classificados na categoria “não se apli-

Tabela 1. Número e percentual de textos publicados 
na Revista Ciência & Saúde Coletiva sobre políticas de 
saúde segundo tipo de publicação (1996-2019).

Tipo de publicação N %

Artigo 213 53,7

Carta 1 0,3

Debate 66 16,6

Editorial 18 4,5

Opinião 20 5,0

Resenha 13 3,3

Revisão 12 3,0

Temas livres 54 13,6

Total 397 100,0
Fonte: Revista Ciencia & Saúde Coletiva. Homepage Scielo. 
Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
serial&pid=1413-8123&lng=en

Tabela 2. Número e percentual de textos publicados 
na Revista Ciência & Saúde Coletiva sobre políticas de 
saúde segundo tema de publicação (1996-2019).

Temas Nº %

Análise de Políticas de Saúde 
Específicas 

   

Políticas voltadas a grupos 
populacionais específicos 

30 7,6

Políticas voltadas para o 
enfrentamento de problemas 
específicos

95 23,9

Subtotal 125 31,5

Análise Política em Saúde

Reforma Sanitária Brasileira 24 6,0

Política de saúde em uma 
perspectiva internacional

21 5,3

Processo de construção do SUS 43 10,9

Relações entre o público e privado 24 6,0

Subtotal 112 28,2

Componentes do Sistema de Saúde

Ciência, tecnologia e inovação 16 4,0

Financiamento da saúde 23 5,8

Gestão de sistemas 52 13,1

Modelos de atenção em saúde 34 8,6

Participação e controle social 14 3,5

Recursos humanos em saúde 21 5,3

Subtotal 160 40,3

Total 397 100,0
Fonte: Revista Ciencia & Saúde Coletiva. Homepage Scielo. 
Disponível em https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
serial&pid=1413-8123&lng=en
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ca” por não requererem a adoção de uma dada 
metodologia científica.

Quanto à análise dos referencias teóricos, 
a maioria das publicações (61%) não explicita 
aqueles que teriam sido utilizados, o que confir-
ma a crítica comentada na literatura acerca da 
“rarefação teórica” na área36. Entre aqueles que 
citam um dado referencial teórico, observa-se 
uma profusão de perspectivas, não sendo possí-
vel identificar um enfoque predominante.

Conforme estudo prévio37, a análise dos re-
ferenciais identificou um conjunto heterogêneo 
de enfoques teóricos e autores mobilizados pelos 
artigos. Entre os referenciais teóricos citados nos 
trabalhos revisados (9%), podemos identificar 
uma filiação a teorias de matrizes sociológicas 
contemporâneas (Bourdieu, Habermas, Fou-
cault); teorias do Planejamento  na América La-
tina; teorias da ciência política; teorias de médio 
alcance; modelos teóricos de análise política; te-
orias das organizações/gestão; e autores da Saúde 
Coletiva. 

Podemos considerar, todavia, que esse con-
junto de abordagens teóricas mobilizadas nos es-
tudos reconfiguram em diferentes períodos qua-
tro tradições sociológicas: uma tradição crítica 
ou do conflito, uma tradição racional-utilitarista, 
uma tradição funcionalista e outra microintera-

cionista38. Esta profusão de enfoques, mobiliza-
dos para analisar diferentes objetos mostra certo 
afastamento de uma perspectiva macro, de anco-
ragem marxista, utilizada para abordar as tensões 
da relação Estado e sociedade, outrora encontra-
da na produção de pesquisas do início da década 
de 199033,39.

As diferentes classificações temáticas e meto-
dológicas, feitas em artigos da Revista dificultam 
a comparação. Frequentemente os artigos sobre 
políticas são analisados conjuntamente no inte-
rior da rubrica Política, planejamento e gestão14,40.

A Política de Saúde e a Saúde Coletiva

A delimitação do espaço da análise das polí-
ticas de saúde, em um periódico, não é simples, 
tendo em vista as diversas definições sobre o 
termo e suas múltiplas intersecções com outras 
disciplinas e áreas temáticas. Assim, as políticas 
de saúde são referidas não apenas às análises so-
bre as ações estatais direcionadas aos problemas 
de saúde, mas a diversos estudos sobre avaliação 
de serviços de saúde, sistemas de saúde, financia-
mento, relações público-privadas, entre outros. 
Assim, segundo classificação obtida na biblioteca 
SciELO/Saúde Pública, a temática sobre políticas 
de saúde estava classificada em rubrica diferente 
daquela do “SUS” e de “Planejamento e gestão”41.

Se as primeiras publicações da Abrasco es-
tavam voltadas para sumarizar seus encontros 
e introduzir as discussões principalmente sobre 
a formação de recursos humanos e secundaria-
mente sobre a pesquisa, a C&SC inicia trazendo 
para o centro o debate sobre as políticas de saúde. 

Antes da criação da Abrasco, porém, foi fun-
dada, no ano de 1975, a International Association 
of Health Policy (IAHP), da qual participaram 
diversos brasileiros. Essa associação estabeleceu 
diálogos com a Abrasco e a Associação Latinoa-
mericana de Medicina Social (Alames)42.

No entanto, Política de Saúde, enquanto dis-
ciplina acadêmica desenvolveu-se no Brasil de 
um modo distinto dos Estados Unidos e da Eu-
ropa. O fato de sua produção seminal iniciar-se 
na década de setenta, ao lado de um movimento 
político de democratização da saúde e da busca 
de referenciais da Medicina Social do século XIX, 
pode ajudar a entender parte das suas dificulda-
des científicas. 

Antes da década de setenta, a Saúde Pública 
no Brasil não contemplava a Política de Saúde, 
enquanto disciplina. Reconhecia a Administração 
Hospitalar e a Administração Sanitária, incorpo-
rando depois o Planejamento de Saúde. Possivel-

Tabela 3. Número e percentual de textos publicados 
na Revista Ciência & Saúde Coletiva sobre políticas de 
saúde segundo abordagem metodológica (1996-2019).

Metodologia Nº %

Análise de implantação 1 0,2

Análise da implementação 7 1,8

Análise exploratória 5 1,3

Análise histórica 3 0,8

Ensaio 6 1,5

Estudo comparativo 2 0,5

Estudo de avaliabilidade 2 0,5

Estudo qualitativo 15 3,8

Estudo de caso 11 2,8

Estudo de casos múltiplos 5 1,3

Revisão 36 9,0

Outros 98 24,7

Metodologia não especificada 105 26,4

Não se aplica 101 25,4

Total 397 100,0
Fonte: Revista Ciencia & Saúde Coletiva. Homepage Scielo. 
Disponível em https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
serial&pid=1413-8123&lng=en
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mente, o marco dessa disciplina no Brasil tenha 
como referência uma tese defendida em 197243. 
Nos estudos seminais de Cecília Donnangelo43,44, 
embora seja referida a contribuição de Marshall45 
acerca do reconhecimento dos direitos civis, polí-
ticos e sociais na Europa nos séculos XVIII, XIX e 
XX, respectivamente, a abordagem desenvolvida 
pela autora remete à dinâmica do capitalismo e à 
luta de classes para a explicação da intervenção 
do Estado no que tange ao direito à saúde.

Nesse mesmo ano de 1972 ocorreu a Reunião 
de Cuenca sobre ciências sociais e saúde e foi 
publicado um estudo sobre educação médica na 
América Latina, por um médico e sociólogo46, em 
que o autor explicitava um marco teórico para a 
investigação. Ainda naquela década foram pro-
duzidos mais alguns textos “clássicos” por eco-
nomistas, sociólogos, psicólogos e médicos47-50, 
contemplando a previdência, políticas de saúde 
e instituições médicas, assim como um guia para 
a formulação de políticas de saúde51. Do mesmo 
modo, alguns livros muito divulgados na época 
traziam para o debate temas de políticas de saú-
de52-54. 

Participantes dessas iniciativas fundaram o 
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes) e 
a Abrasco na mesma década. No âmbito estatal, o 
governo Geisel estabeleceu como tema da V CNS 
o Sistema Nacional de Saúde55 e da VI CNS a Po-
lítica Nacional de Saúde56. Todavia, muitos dos 
trabalhos produzidos no período pareciam ser 
vistos como contribuições para discussão, não 
como produtos científicos. 

Essa área de estudos e de produção de conhe-
cimentos denominada de Política de Saúde foi 
reconhecida como disciplina acadêmica e âmbi-
to de intervenção social, tendo sido ressaltadas 
as dimensões de politics e de policy, bem como 
algumas concepções subjacentes às definições 
de políticas de saúde57. Adotou-se a definição de 
Política de Saúde como ação ou omissão do Esta-
do, enquanto resposta social, diante dos proble-
mas de saúde e seus determinantes, bem como 
da produção, distribuição e regulação de bens e 
serviços39,58,59. Admitia-se, enfim, que Política de 
Saúde deveria ser entendida como integrante de 
um campo científico (a Saúde Coletiva), como 
técnica de análise e de formulação de política 
(policy) e como práxis (politics) ou ação política 
dos atores sociais57. 

As observações acima podem auxiliar a com-
preensão de certas ambiguidades dessa área dis-
ciplinar ao envolver objetos de análise, pesquisa e 
intervenção, de um lado, e o esforço de delimita-
ção conceitual e de construção teórico-metodo-

lógico, de outro. Os resultados obtidos pelo pre-
sente estudo podem reforçar o reconhecimento 
de tais ambiguidades, tendo em conta as limita-
ções das diversas classificações utilizadas.

A Revista e a construção do campo

A construção de um campo é um processo 
complexo que ocorre em diversos âmbitos do es-
paço social31, sendo que os periódicos científicos 
fazem parte desse processo. No caso específico da 
SC, diversas revistas contribuíram a esse respeito 
veiculando a produção acadêmica, debates sobre 
as políticas e outros produtos16. Nos anos 1990, 
existiam 12 revistas nacionais onde a produção 
científica da SC poderia ser veiculada: A Revista 
de Saúde Pública da USP, criada em 1967; a Re-
vista Brasileira de Saúde Ocupacional publicada, 
desde 1973, pela Fundacentro; a Revista Baiana 
de Saúde Pública da Secretaria de Saúde do Es-
tado da Bahia (SESAB) de 1974; a Revista Saúde 
em Debate, ligada ao Cebes e criada em 1976; Os 
Cadernos de Saúde Pública (CSP) da ENSP, em 
1985; os Cadernos de Saúde Coletiva (CSC) da 
UFRJ, em 1987; a Physis vinculada à UERJ, em 
1991; a Revista Saúde e Sociedade (RSS) da FSP/
USP e o Informe Epidemiológico do SUS (IE-
SUS), ambos em 1992; este último, transformado 
em 2003 na Revista Epidemiologia e Serviços de 
Saúde (RESS), editada pelo Ministério da Saúde; 
a Revista História, Ciências, Saúde– Manguinhos 
(HCSM), publicada pela Casa de Oswaldo Cruz, 
da Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz desde 
1994; a C&SC em 1996; e a Interface de 1997. 

Se a RSP reivindicava, quando da sua cria-
ção, sua continuidade em relação à Higiene que 
a antecedeu60, outras traduzem, em alguma me-
dida, nos editoriais inaugurais, sua relação com 
a construção da SC. Os CSP se apresentam como 
revista voltada para o campo da Saúde Pública61. 
Por outro lado, a Interface nasce enfatizando “a 
busca de articulação entre os paradigmas das 
ciências biológicas e sociais”62. Também a Re-
vista HCS Manguinhos destaca que o periódico 
reflete o propósito da Fiocruz de compreender 
a saúde como o ponto de encontro entre as “...
ciências duras e ciências sociais, do laboratório e 
da política, da ciência e da sociedade”63. Já as re-
vistas Physis e a C&SC tematizam explicitamente 
a novidade da SC, não somente incorporando a 
expressão nos seus títulos, mas analisando teori-
camente as diferenças com a Saúde Pública19,64. 

O espaço das revistas nucleares para a cons-
trução da SC assim estava delineado, abrigando 
os diferentes grupos que fizeram parte desse pro-
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cesso: epidemiologistas, planejadores, cientistas 
sociais e instituições centrais na constituição do 
campo: USP, IMS/UERJ, UFRJ, ENSP e UFBa. A 
Revista Saúde em Debate se propunha a ser um 
espaço para a discussão sobre as relações entre 
a saúde e a estrutura social, mas que também 
reivindicava, no primeiro número, a identidade 
com algumas revistas da Higiene e da Saúde Pú-
blica que lhe antecederam65. Havia ainda a Revis-
ta Baiana de Saúde Pública e o IESUS que embo-
ra ligados a órgãos governamentais, divulgaram 
artigos científicos e debates especializados. En-
quanto as demais revistas faziam parte do campo 
científico ou com conexões com instituições ad-
ministrativas, a revista do Cebes ocupava clara-
mente a posição política de crítica ao sistema de 
saúde e veiculadora de propostas para a Reforma 
Sanitária Brasileira.

Voltada para a construção do campo da SC, 
a C&SC diferenciava-se das demais por ter sido 
criada ao interior da Abrasco e de ter como ob-
jetivos explícitos a contribuição para a “...divul-
gação e reflexão crítica da história e da memória 
do campo...”19.

A análise dos artigos revisados permite con-
cluir que a Revista abriu espaço para a reflexi-
vidade sobre a SC. Assim, a indagação sobre o 
significado da SC, suas relações com a Saúde Pú-
blica, suas especificidades e superposições com 
outras disciplinas foram tematizadas13,14,66.

Cabe destaque a reflexão teórica/epistemoló-
gica do campo veiculada por análises e debates 
sobre transdisciplinaridade67-69. Essa discussão é 
central na constituição da SC tendo em vista que 
as tensões relacionadas com a delimitação da sua 
especificidade e afirmação como um novo espa-
ço social fizeram parte da sua história. Outros 
temas centrais à constituição do campo foram 
retomados, a exemplo da discussão sobre o direi-
to à saúde70,71, além da discussão sobre o próprio 
conceito de coletivo72.

O ponto de vista sobre o significado da SC, 
segundo o qual este campo pode ser considerado 
como sinônimo da Saúde Pública, possivelmente 
relacionado com a sua incorporação em impor-
tantes instituições e também vinculado ao mo-
vimento de busca de sua internacionalização73, 
pode ser identificado em alguns marcos ao longo 
dessa trajetória. Se no seu primeiro número, a 
C&SC coloca como seu objetivo contribuir para 
a constituição do campo da SC, quatro anos de-
pois, no número comemorativo dos 100 anos da 
Saúde Pública, o editorial situa o SUS como parte 
do desenvolvimento da Saúde Pública institucio-
nalizada14. Da mesma forma, na comemoração 

dos 20 anos predominam as referências à Saúde 
Pública14. A participação nas disputas do campo 
científico também introduz como questão cen-
tral da Revista a sua internacionalização74.

Ainda nessa linha, análises e avaliações so-
bre o desenvolvimento da Pós-Graduação foram 
mostrando a consolidação da SC como univer-
so relativamente autônomo, tanto no que diz 
respeito à formação de recursos humanos es-
pecializados como no que concerne à produção 
de conhecimento específico17,75,76 a despeito do 
reconhecimento da sua diversidade77. A evolu-
ção dos programas de Pós-Graduação foi anali-
sada em diversos momentos17,71,78,79, inclusive os 
efeitos dessa consolidação no SUS, na capacita-
ção de profissionais nas áreas de gestão e epide-
miologia, como na translação do conhecimento 
para a prática dos serviços de saúde80. A análise 
da demanda aos programas de Pós-Graduação 
em 1996 mostrou a importância dos mestrados 
para a qualificação de profissionais oriundos dos 
serviços de saúde e do doutorado para formação 
de docentes e pesquisadores81. A inserção desses 
profissionais, dez anos depois é majoritariamente 
no setor público, nos três níveis de governo82.

Da mesma forma a criação dos cursos de 
graduação em SC correspondeu a uma afirma-
ção da especificidade da área no que diz respeito 
ao exercício de um conjunto de práticas voltadas 
para a saúde no âmbito populacional83.

A Revista também contribuiu para a veicula-
ção das posições que têm polarizado a SC  nesses 
25 anos a exemplo do debate sobre o que seria a 
verdade no campo científico da saúde onde, por 
um lado situa-se a medicina e a saúde baseada em 
evidências, e por outro os estudos qualitativos84. 

Por outro lado, a despeito das reiteradas afir-
mações da ociosidade do debate qualitativo x 
quantitativo, a Revista deu ênfase à importância 
dos estudos qualitativos, como novo paradigma 
em contraposição ao denominado modelo bio-
médico85.

A polêmica envolvendo as normas de ética na 
pesquisa qualitativa também fez aparecer a opo-
sição entre o biomédico e as ciências humanas 
e sociais. Em alguns momentos nessa discussão 
a SC não aparece como campo transdisciplinar 
entre a medicina e as ciências sociais, mas como 
multidisciplinar sendo que os pesquisadores das 
ciências humanas e sociais recorrem aos fóruns 
dessa área, e não da SC, para defender a especifi-
cidade desse subcampo14,86.

Também abrigou discussões e análises sobre 
os três subcampos constitutivos da SC: a Epide-
miologia e seu desenvolvimento na América La-
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tina87,88; as Ciências Sociais em Saúde16,36; e a área 
do Planejamento, gestão e avaliação em saúde89. 

Essa terceira área temática que também pode 
ser analisada como um subcampo da SC15, teve 
diversas denominações ao longo dos últimos 
40 anos, variações estas que correspondem ao 
processo de construção do campo e também do 
SUS. A despeito de ser inicialmente denominada 
de “Administração e Planejamento em Saúde”90 
ou “Planejamento & Gestão em Saúde”91 e pos-
teriormente de “Planejamento, gestão, avaliação 
em saúde”36, sempre incorporou entre seus obje-
tos o estudo das políticas de saúde. Foi também 
considerada eminentemente como um “campo 
de práticas”92.

Ainda abriu espaço para temas com maior 
ou menor grau de delimitação relacionados à 
construção do SUS que viriam a se constituir 
em grupos temáticos da Abrasco. Alguns desses 
grupos evoluíram na construção da sua identi-
dade e buscando aumentar sua autonomia rela-
tiva, enquanto subespaço social ao interior da SC 
ou mesmo na interface com outras disciplinas 
ou profissões, a exemplo da Saúde Bucal Coleti-
va93,94, Saúde e ambiente95, Informação em saú-
de96, Avaliação de Programas de Saúde97. Alguns 
se autodenominaram de campos, a exemplo da 
Assistência Farmacêutica98.

A Revista constituiu-se, ainda, em espaço 
para a discussão dos diversos pontos de vista so-
bre as políticas de saúde. O formato debate, com 
um texto principal e a seleção de diversos comen-
tadores com pontos de vista por vezes diferentes, 
pode ser considerado como parte do processo de 
construção social do campo. A guisa de exemplo, 
pode-se ilustrar com o primeiro número onde os 
diversos pontos de vista sobre a Reforma Sanitá-
ria e as Políticas de Saúde na conjuntura podem 
ser recuperados daquele debate inaugural. Unifi-
cados em torno da crítica às políticas neoliberais 
e da defesa da universalidade e integralidade, três 
pontos de vista sobre a Reforma Sanitária podem 
ser apreendidos daqueles artigos: o SUS como 
parte da reforma administrativa do Estado99,100, o 
SUS democrático da Reforma Sanitária e o mo-
vimento sanitário101-103 e um dos pontos de vista 
das ciências sociais: tanto como análise de políti-
cas de saúde104 como análise política das políticas 
e também sociológica69.

A reflexão sobre as políticas de saúde acom-
panhou as diferentes conjunturas, a exemplo da 
discussão nos anos 1990105 que mapeou “avan-
ços” e “dificuldades”. Destacam-se ainda os even-
tos comemorativos em que se apresentam balan-
ços sobre o desempenho do SUS, como aquele 

relativo aos 20 anos do SUS106 e o relacionado aos 
30 anos do SUS107. 

Comentários finais

A C&SC constituiu-se em espaço para a cons-
trução da SC em múltiplos âmbitos, particular-
mente no que diz respeito à reflexividade sobre 
campo, por meio da análise semântica, histórica e 
sociológica dos distintos sentidos, bem como das 
suas principais características. Também abrigou 
a reflexão teórico-epistemológica-metodológica 
sobre a constituição de seus subcampos princi-
pais e áreas temáticas.

Especificamente em relação às políticas de 
saúde, a despeito do pequeno percentual de ar-
tigos específicos sobre a temática, ela abarcou 
os diversos significados para o campo: Política 
de Saúde como disciplina acadêmica e o debate 
sobre as políticas de saúde. Essa própria delimi-
tação traduz as disputas do campo e o processo 
de construção social. Varia possivelmente a de-
pender da posição ocupada pelo autor e sua tra-
jetória ao interior da SC.

Todavia, as limitações do presente estudo são 
de várias ordens: no que diz respeito à análise das 
políticas, a inexistência de consenso sobre as clas-
sificações temáticas dificulta a comparação com 
outros trabalhos; também a análise do conteúdo 
completo dos artigos poderia trazer outros ele-
mentos para a interpretação. Já no que diz res-
peito à investigação sobre as contribuições da 
Revista para com a construção do campo faz falta 
o exame da evolução do espaço das revistas que 
ao lado da C&SC participaram desse processo. A 
apreensão das relações entre a C&SC e a consti-
tuição do campo da SC também requereria bus-
car recuperar o espaço dos pontos de vista sobre 
as principais questões em disputa ao longo desse 
percurso, os agentes e as Instituições envolvidos 
na sua produção, buscando relacionar as posi-
ções e as trajetórias às tomadas de posição iden-
tificadas e como estas se refletiram nos artigos.

A despeito dessas lacunas, a apreensão aqui 
feita possibilitou discutir algumas das caracte-
rísticas e o escopo da produção sobre Política de 
Saúde nas suas relações com a SC. As transfor-
mações evidenciadas na evolução dos objetos e 
enfoques sobre a temática, desde as suas origens 
como objeto sociológico até seus desdobramen-
tos com o aporte de outras disciplinas ao lado da 
diversidade teórico-metodológica, podem estar 
relacionadas com o processo histórico de incor-
poração desse objeto nos diversos âmbitos de 
constituição do campo da SC.
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